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ANEXO ll
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N-g.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MonAnA Not/A. ATRAVES DA
SECRETARIA nE , E no ourno
LAno A EMPEEEA . que Assim
PARA o HM QUE A snoom nEc1.AnAMz

A PREFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a , _ _ , Morada Nova, Ceara, inscrita no
CNP]/MF sob o ng _ __ , neste ato representado pelo [a] 5ecretãrio[a] de

___ , Sr.[a] _ , portador(a] do CPF ng doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede à _ , inscrita
no CNPJ sob o ng. _ , representada por , , _ , portador[a) CPF ng.

, ao tim assinado, doravante denominada de CDNTRATADA, de acordo com o
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Ng. _, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cl;-iusulas e condições:

c1.Ãuso1.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Ng disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e que tem como subsidiaria a Lei
ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990
- Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de
deaembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019 e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO DBIETD
2.1- AQUISIÇÃO DE MATERIAIS _ , DESTINADOS A EQLÍIPAR O SISTEMA DE
SAÚDE, oEsTE Munlcielo, DE Acoaoo com As EsPEc1F1cAçõEs E QUANTIDAEES no rent/io DE
EEFEI-uinc1A no EDITAL.
c1.ÁusoLA 'rEncEmA - no Pneço
3.1- A CON'l'RATAl\lTE pagará ã (`.0N*l`RATADA pela execução do objeto deste contrato o valor de R$

___ [ __ _ ], de sujeito as incidãncias tributárias normais (INSERIR
PLANILHA oe Paeçosj.

c1.Auso|.A QUARTA ¬- oA norAçÃo oEçA1vlENTAE1A
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng: __ - _ __, : elemento de
degpagaz ~ _ _ ; sub elemento de despesa: ,
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com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMIVIN, consignado no Orçamento
Municipal de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato terá um prazo de vigência ate __ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal ng. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§ lg e 2 g, inciso ll da Lei ng 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimida atá o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1g e 2g,
da Lei ngfi.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, rias mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro proprio todas as oco1'i'ências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão
igualrnente a todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,

_; I IL!altcraçoes e resclsoes.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
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7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que recebera o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b] No prazo de no máximo de | I dias ggjzzidgs, apos o recebimento da Ordem de
Compra no horario de 07h as 13h (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta., bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidadefsj gestora(s] do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s) unidadefs) gestora[s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados as
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licítados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de lieferãncia, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificareni vícios, defeitos ou incorreções;
bjfšesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento serã de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente serã efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
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7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 ~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços « Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3U(trinta) dias.
7.13 « Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA DITAVA - oo Rsalusrâmslvro os Pasço E no xsequitianlo economico E rmancslao
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses). onde [P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteáfla por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até O2
(duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇOES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio právio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, listados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nf* 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

J'
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` eventos: __ j _ sanções que senão Arcicâoasi
I- Forjar a clšsificação como microenipresa ou empresa de

litltações lncentivadas ou não

1. lmpecliniento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano. Acdrdão TCU/PL ni*
sora/zoii.

í l__í

li Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública.

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em

gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, fi (quatro) meses.

-- . . . . . ..-n'rl¬ n -I_I-I í- -

iii- Desistir do laiice, sem justificativa, durante a sessão piibiita ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
tnlnirno, 6 [seis] meses. ,

_ -1 l-
.¡_¡¬ l.l-Hi-Izl H F.-I@Ill-\

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

4. lnipedimento de licitar pelo periodo de, no
niinirno, E (seis) meses.

|_|_|.i -I-I I I- _F\'I"I_II\

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocaslonaiido a frustação do certame ein qualquer sentido.

5. lnipedimento de licitar pelo periodo de, no
niínimo, 1 [tim] ano.

' Z ii-I

contratação.

A Vil- Não nianter as condições liabllitatõrias durante a execução do
I coiitrato ou da vigência tia ata de registro de preços.

'v'l- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

_-_ _I'_Ç -'zl I-I

1o. Impedimento de licitar pelo periodo de no
mínimo 5 (cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penai

Ei. Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, ti (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13. liiipedimento tie licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
14. Muita de. no minimo, 10% (dez por cento) do
valor_tio_contrato/nota de empei:i_l1p_¡

_ |_|..|_l-i

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

15. Advertência
16. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o vaior do
niaterial não fornecido, liinitada a 20 (vinte) dias.
Apos o vigésimo dia podera ser considerada
[nexecução total ou par5i_aLdo objeto. _ _

X- Não efetuar a troca tio objeto, quando notiflcatlo, duraiite a
contratação.

3-\ I- .rl

18. Advertência;
Io. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mininio. 1 (um) ano.
21. Multa de, no mliilino, 10% (dez por cento) do
valor do contra_t_o_ƒn_o ta de empenho. _

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

2o. Advertencia
21. Muita de, no mínimo, O,5'l«ii [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a EO (vinte)
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

 _ *I I'I l'l

X11- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do [s]
equlparneiito (s) quando previsto no edital e termo de rei`erii~i1cia.

24. Advertência
25. linpetliniento de licitar pelo periodo de, no
mínirno, õ (seis) meses.
EE. Multa de, no mínimo, O,5% [rnelo por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor tio
eq uípanigiito._ Q/F _

PFCEEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA
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Xill- Deixar eiitregar documentação oi¬igiiial exigida neste
Edital
Elen-õplggl tlurmite a licitação ou coiiti'ata_ção.

21.. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Coniportar-se de modo inidõneo na licitação ou contratação,
causaiitio prejuizo a Administração oii demonstrando ofeiisa ao
ortlenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ii
Administração e ã sociedade.

215. impedimento de licitar pelo periodo de. no
niininio, 2 (dois) anos.
2'?. Multa de, no niinlmo, 10% (dez por cento) do
valor do contratofnota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licita ção ou contratação.

l HIIJ I ¡-

so. Impediniento de licitar por 5 (cinco) anos. l
31. Multa de. no mininio,10% (dez por cento) do
valor tio contrato/iiota de empenho.
sit. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estatliial. __ _

xvl- Não recompor niveis de sei¬.flços acordados, quando
esgotados os sancionanientos próprios, regulares e inereiit.es aos
nionitoranientos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. Inipedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo tie, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
ein lei e no edital da presente licitação, em que não se coinine

__otit_i_a_|p_ei'ialidade. _ _ _ _ _ __

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

28. impedimento de licitar com a PMMN por. no
minimo, 2 (dois) aiios.

28. lmpetllmento oe Licitar com o miinlcipio d.e
Morada Nova por, no mininio,1(um]ano.

l _-I 7

XIX- Inexecução total, previsto na Lei Bõôõƒaii e Lei 10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMMN por, no
min mo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no mínimo, 20% [vinte por cento)
sobre o valor tio contrato/nota de empenho oii
valor da_parc_ela. __

__

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8866/93 e I.ei
10.520/2i)ll2.

36. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (uni) ano.
37. Multa tie, no minimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada. __ _

_ _.I. -_ -1

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, beni
conio pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
deiiúiicias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
info ndadas, eiii processo administrativo lnsta tirado.

34. liiipetllinento de licitar com a Adiniiiistração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recoll-iimento de quaisquer tributos. ss. oetlariiçso tie iiiiaoiieiastle '
XXIII- Demonsti¬ar não possuir idoneidade para contratar com a
Atimlnistração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar. mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procediniento llcitatúi'io público.

lí- I 1

as. Multa de ate 20% do faturamento bruto do
últinio exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
ati. Publicação extraordinária da decisão
condenatúria. __

...FI l -ii

XXV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatõrio público.

if,
a?. Muita de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
a8. Publicação extra ordinária da decisão
condenatória.
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45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
últlnio exercicio anterior ao da lnsta oração do
processo administrativo.
ai-5. Publicação extraordinária da decisão
condenatoria¿ __ _ I _?

Hvll- Manipiilarou fraudaro equilibrio econoinico-fiiiaiiceiro dos ar. Multa de ate 20% tio faturamento bruto do
contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

4a. Publicação extraordinária da decisão
condenatoria. _

XXVI- Criar, de niodo fraiidulento ou irregular, pessoa jiiridica
para participar de licitação pública ou celebrar coiitrato
administrativo:

I 'i

9.2. Serão considerados injostificados os atrasos não coniuiiicados tempestivameiite e
indevidaiiieiite fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidaiiiente justificado e aceito pela PIVIMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na liipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará as saiições administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79- da Lei nê 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão tlescoiitadas dos pagamentos devidos pela I-“MMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
ciimiilativameiite às demais sanções previstas iieste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível tia aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de dociimentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nê 9.784/1999.
9.5.1. Traiiscorrido o prazo de defesa previa coin oii sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolliidas ein favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, coinulativaniente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctiiusutii oeciivm - nas osaionçoss no çoivriu-vmnts
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONT8A'I`ADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CON'l`l«tATADA todas as condições necessárias ao pleno ciiniprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, iiiclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.8. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CON*l"FiATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. lndicar os locais Onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua pro post.a.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

ctAusutA oêctMA r›Rnv¡zntA - oaa1oAçozs DA com¬aATAoA
18.1. Será permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros
alimentícios, desde que com a autorização da Contratante, e, no caso da empresa vencedora ser
autorizada a terceirizar tal transporte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitário da
empresa terceirizada, sob pena de configuração de infringência contratual.
18.2. Quando convocada, reunir com os representantes do setor, para apresentar e/ou receber
informações acerca da prestação do serviço executado ou a executar.
18.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições e qualificações exigidas pela contratação.
18.4. Manter profissional têcnico e operacional durante todo o horário de atendimento, devidamente
uniformizado e identificado.
18.5. Assumir toda a responsabilidade quanto á qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos,
atestados e conferidos por seus empregados e/ou prepostos responsáveis, independente da atuação
neste sentido, dos técnicos da Secretaria.
18.6. Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SECRETARIA, sem atrasos nos fornecimentos
destinados ás Unidades atendidas. A falta de cumprimento deste dará direito ã Unidade destinatário
de proceder ã devolução dos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data
prevista, bem como, desobrigará a Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do
pagamento, sem prejuízo às punições legais e administravas que a ocorrência provocar.
18.7. Repor no prazo estabelecido, apõs comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os
gêneros alimentícios devolvidos, cuja comunicação documental será encaminhada a Contratada
posteriormente, em um prazo de 24 horas.
18.8. Retirar, no prazo de 24 horas, apês comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros
alimentícios fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a
Contratante estará isenta do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de
correção, excluindo o[s) produtofs] da Nota Fiscal respectiva.
18.9. Comunicar ã Secretaria eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos gêneros
alimentícios contratado, a fim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em 24 horas
apõs o envio da requisição.
18.10. É vedado ã empresa Contratada todo e qualquer tipo de contato com as Unidades atendidas,
para tratar de assuntos pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo ã
Gerência tio contrato, serem demandados para tais questões.
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18.11. Acondicionar os gêneros alimentícios fornecidos com suas embalagens, contendo
especificação do gênero, gramatura (peso) ou quantidade, data de fabricação e/ou validade visíveis e
indicação de temperatura para armazenamento. '
18.12. No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar] DTA - Doença Transmitida pelo
Alimento, intoxicação alimentar e sempre que a Contratante julgar necessário, a Contratante fica
responsável pela coleta de amostra(s) no local onde se registrou a ocorrência em atê 24 (vinte e
quatro) horas, recolher a amostra na Unidade Escolar, enviando afs] mesmafsj a laboratórios
pertencentes a Universidades Federais ou Estaduais, ou ainda, Credenciados no Ministério da
Agricultura, a fim de submetê-ias ã análise microbiolõgica ou outras pertinentes, conforme o caso. Se
a análise der positiva contaminado o õnus do produto será repassado para a Contratada.
18.13. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da
requisição.
18.14. identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsável.
18.15. Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições
numeradas pelo setor responsável.
18.16. Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria,
mantendo O preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
18.17. A aquisição dos gêneros alimentícios é de total responsabilidade da Contratada, bem como o
seu transporte atê o estoque indicado pela Secretaría.
18.18. O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado por veículos
adequados, em perfeito estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo
em conformidade com as exigências legais da Agência Nacional de Vigiláncia Sanitária - ANVISA.
18.19. As instalações das empresas interessadas em participar do certame poderão ser inspecionadas
por Nutricionistas e/ou demais profissionais qualificados, pertencentes ao corpo técnico da
Contratante, sem aviso prévio, não podendo a Contratada criar embaraços ou empecilhos a sua
execução.
18.20. Apos a contratação, a empresa contratada sofrerá visitas de inspeção sanitária periõdica nos
locais em que, por ventura, mantenha estoque dos produtos contratados, por um profissional têcnico
[Nutricionista e/ou outro profissional qualificado] da Contratante, sendo que as inspeções serão
registradas em relatório proprio, no qual deverão constar arquivos fotográficos e/ou filmográficos
das instalações inspecionadas com data/hora; Havendo qualquer impeditivo para a conclusão da
inspeção, valerá o relatõrio já efetuado, independentemente da rescisão imediata do contrato
firmado.
18.21. Durante a visita caso seja detectada alguma outra situação considerada de risco pelo corpo
técnico da Secretaria, a Contratada também poderá ser considerada com condição de imprópria para
o fornecimento pelo qual se obrigou, devendo corrigir a irregularidade apontada, sob pena de
rescisão do Contrato e demais penalidades previstas no mesmo.
18.22. A Secretaria aplicará ao Contratado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em
vigor, pelo descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.
18.23. A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros,
eximindo a Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes
terceiros contratados, bem como por quaisquer õnus, direitos ou deveres decorrentes da legislação
tributária, previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do Contrato.
18.24. Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do
meio ambiente, transportes de residuos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer
lei, decreto ou regulamento federal, estadual, municipal ou disciplinar.
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18.25. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero
alimentício, por culpa da Contratada, ficará fixada, em favor da Contratante, multa estipulada em
Contrato, atê o limite ali também estabelecido. Na hipótese em que o valor da multa for superior ao
limite estabelecido em contrato, ocorrerá a rescisão do mesmo, independentemente de qualquer
notificação por escrito, sem. prejuizo da aplicação das demais penalidades previstas no Contrato ou
em lei.
18.26. Eventuais despesas adicionais ou prejuizos previstos no Contrato, imputáveis á Contratada,
serão ressarcidos em atê 30 (trinta) dias após a devida comprovação da Contratante, mediante
descontos nos pagamentos devidos á Contratada.
18.27. A Contratada não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou
qualquer instrumento representativo de direitos creditõrios oriundos do Contrato celebrado.
18.28. A Contrata não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações
assumidos no Contrato.
18.29.- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Cótiigo de Defesa do Consumidor (Lei nã 8.078, de 1990];
18.30. Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas têcnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
18.31. ltesponsabiliza-se pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos entregues.
18.32 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito á rotulagem do produto, inclusive a
nutricional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO
12.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei ni* 12.846/2013 (lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento
convocatório ê vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
il - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econõmico~financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
ornissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

ctãusutlfi oÉcIMA 'reacemzt - DA aasctsiio
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ni' 8.866/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Deterrninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § li' do art. 79 da Lei
3.666/93; c] Judicial, nos termos da legislação vigente.
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13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13,3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado O contraditório e ampla defesa.
13.3.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã
Administração;
f) O desat.endimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
I) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere O Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
ni) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situaçao;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei:
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

c1.Aosu1.A oêcn/IA QUARTA - eo FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA-CE,,___de de .

CONTRA'I`ANT8 _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- . ¬ ._ _

CPF NF

CPF N.8____¬ _

Q
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É assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idêneas que
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ANEXO III
.I-I .Iii

DECLARAÇAO DE HABILITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO NA

A empresa inscrita no CNP] n.f-1 __, com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá ãs exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tecnica e económico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

__ , de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Q,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Ne

A empresa , inscrita no CNP] nfi _ , corn
sede declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

,,____¬__cle de 20_.

(assinatura, nome E número da identidade do declarante)

(fi

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MC'-'RADA HÚVA
AV. MANUEL GAETRD. N”. TEE - CENTRÚ ¬-‹ MÚRADA NDVA - CEARA- CEF' EEE-4ü.DDD

CNF'-.Í Ú?.?E2.EAfll`ÚÚD1-DD - CEF DE.92D.1T1-4. E-MAIL: Iifl-itfl¢Elüfl1fl@úlJ1|üDH.Gflm.br
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

A empresa _ CNP] n.E , com sede
à declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NF , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

_í_, __ ___ de _ de 20_.

(Q.
[assinatura e identificação do responsável pela empresa]

L

OBS.: Se a empresa possuir menor de 15 [deaesseis] anos, na condição de aprendia, desde que maior
de 14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV, MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP E2B4D.flDD

CNPJ E|T.TB2.B4UflJDÚ1~l}Ú - CCF DE.E2D.1T1-4. E-MAIL: Iioitiloflom |1@oLlflDoi(.Çol1'i,b|' i
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ne

A empresa CNP] n.9 com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 14-7, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

(Assinatura, nome e Número da Carteir-a de Identidade do Declarante)

(la

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294ü.DÍJD

CNPJ EI?'.?'E2.B4D¡'DDD1-UD -‹ CEF DE.Éf2Ú.'1?'1-4. E-MAIL: lioifaoaom n@oI.lt|ooH.oofl1.br
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A 

OECIARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA os viNcuLO EMPREoATicIO com O
1vIuNIcIPIo DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO NAí__.

Eu, _, portador(a) do RG ng _í?__ e CPF ng
. residente e domiciliado(a) ã _í____, ocupante do cargo

de __ , da empresa inscrita com O CNP] ng
. com sede a , declaro para os devidos

fins que não tenho nhum vinc lo e r atício de nenhum com
a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

._de de 20_

¡ ii LI--I I'I'_ I

__ (Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

i (*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

ti
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NovA

Av. MANOEL oAaTRo, N". rss - OENTRO - MORADA NOVA - c.EARA« OEP szs4n.noo
ONE.: or.rsz.a4oIooo1-ao - OOF os.szo.111-4. E-MAIL: Ilelta-:eum n@aut|eeIz.eem.l:r


